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INTRODUÇÃO 
A temática da sustentabilidade tem ganhado atenção desde as últimas décadas do século XX, a 
ponto de se discutir em anos recentes a pertinência da inauguração de um campo científico 
exclusivo para tal (BETTENCOURT E KAUR, 2011), resultante, no que tange à dimensão 
ambiental, da preocupação com a ação antrópica sobre o planeta. Neste contexto, equacionar a 
contradição entre o consumismo e a promoção do desenvolvimento sustentável (BRUNDTLAND, 
1987) ainda é tarefa complexa, tendo em vista a garantia de utilização pelas futuras gerações, dos 
recursos naturais. Como um dos resultados dos debates supranacionais e nacionais das décadas de 
1980, 1990, sugiram ações práticas e algumas estratégias, como por exemplo, a de “compras 
públicas sustentáveis”, assentadas no fato de que as instituições públicas são as maiores 
consumidoras de seus mercados internos (BIDERMAN, 2008), podendo assim utilizar desse 
significativo poder para influenciar a produção na cadeia do ciclo econômico, visando uma 
conscientização ambientalmente correta e socialmente justa. No Brasil, esse é o entendimento, a 
partir da ECO-92, em que as compras públicas podem e devem ser utilizadas para incentivar a 
sustentabilidade (ECO92, 1992). No entanto, a administração pública e seus atores ainda padecem 
de muitas dúvidas afetas ao tema, o que pode ocasionar dificuldades de implementação de 
estratégias com caráter sustentável, em especial nas Unidades Federativas da Região Norte, onde a 
questão possui maior complexidade e relevância para o desenvolvimento. Observando tal cenário, 
aliado a autonomia e ações dos governos estaduais, pergunta-se: Quais os avanços, limitações e 
paradigma para licitações ambientalmente responsáveis no estado do Amapá? Desta forma, esta 
pesquisa aborda de forma analítica a aplicação no cenário burocrático estatal do executivo 
amapaense, que aqui recebe a nomenclatura de “ecoaquisições” ou compras ambientalmente 
responsáveis. Objetiva-se avaliar como têm se comportado os órgãos que compõem o governo do 
estado para a relevância da implantação de uma consciência sustentável por meio de suas 
aquisições, descrevendo os possíveis paradigmas e limitações existentes para a inserção de critérios 
que privilegiam avanços socioambientais nas licitações, bem como identificando as boas práticas 
constituídas para a consecução desses valores.  
 
 
 
 2 
METODOLOGIA 
Os procedimentos metodológicos incluem abordagem qualitativa, com definição amostral de 20 
órgãos, de um universo de 60 instituições sob a tutela do executivo amapaense, optando-se por 
órgãos que contemplem áreas afins e relacionadas diretamente ao meio ambiente, controle e debates 
ambientais e também os de área meio, em um período estimado de 12 meses (entre 2019 e 2020). A 
pesquisa está estruturada em três partes: a) levantamento bibliográfico e documental; b) pesquisa de 
campo com a aplicação de questionários semiestruturados (perguntas abertas e fechadas), dirigidas 
aos gestores públicos, comissões de licitação, pregoeiros e chefes de divisão de compras e 
planejamento, cujas funções se vinculam às aquisições de bens e produtos; e c) observação do 
participante, para uma visão realística dos fenômenos estudados. O questionário será elaborado com 
base na revisão da literatura e fundamentado em boas práticas recomendadas nas normativas 
vigentes e em estudos já evidenciados. Após coleta, será efetuada a tabulação dos dados e análises 
dos resultados, com a consequente produção de um documento de proposta de intervenção. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O Governo Brasileiro é demandante de cerca de 15% do seu próprio Produto Interno Bruto 
(BRASIL, 2015). E como um grande “consumidor”, tem em suas licitações públicas e contratações 
administrativas, uma potente arma de promoção/indução ao desenvolvimento nacional sustentável. 
Tal promoção foi incorporada no bojo da lei 12.349/2010, que alterou o regulamento geral de 
licitações, instituído pela Lei 8.666/1993. Assim, União, Distrito Federal, Estados Membros e os 
Municípios devem inserir em seus editais de licitação critérios que atendam ao estabelecido em 
legislação. Ao estudar o caso do Amapá na aplicabilidade dessa legislação, espera-se caracterizar o 
possível paradigma e conhecer as limitações existentes para a inserção de critérios que privilegiam 
avanços socioambientais nas licitações, bem como identificar boas práticas constituídas no cenário 
em questão para a consecução desses valores. Como resultados preliminares pode-se apontar o 
crescimento de publicações acerca do tema nesta década, tanto no Brasil (BETIOL, 2009; SANTOS 
e BARKI, 2011; MOURA, 2013; SOUZA 2015) como no mundo (APPOLLONI; D'AMATO; 
CHENG, 2011; BRAMMER; WALKER, 2014; MONTALBÁN-DOMINGO, 2018). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Além da análise dos órgãos que compõem a administração direta do Governo do Amapá no que 
tange à implementação, incorporação e disseminação de critérios de sustentabilidade nas aquisições 
públicas governamentais, espera-se que no futuro, este estudo também sirva como base para outros, 
proporcionando elementos para discussão e apropriação de estratégias na administração pública 
Amapaense, estado este que detém nacionalmente o maior índice de preservação de mata nativa, no 
entanto se destaca como o de menor taxa de qualidade vida comparado aos demais estados.  
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